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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
tP) n" 0014 de 10 de janeiro de 1975 

O Go,•ernador do Território Federal do Amapá, no uso 
das atribuições que lhe ~ãn conferidas em Lel. e tendo em 
vista o que consta do Processo n.0 0050/75-GAB., 

RESOLVE: 

Art. 1." - Designar Nelson Benedito Salomão de 
Santana, ocupante do ca rgo em comissão símbolo 5-C, de 
Diretor da Divisão de Pl<1nejamento e Orçamento, do Quadro 
df' Funcionários do Governo deste Território para \'iajar 
da Sede de suas atribuições--, Maca pá Até a cidade de 
B1·as!lia capital do Distr ito Federal, a fim de tratar assur.t os 
relativos ao Orçamento do Governo d o Territorio Federal 
do Arnapá. 

Art. 2.0 - Revogadas as dtsposioções em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapf>, 10 de janeiro de 
1.975, ll6° dll República e 32° da Criação do Tenitório Fede­
ral do Amap<L 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P) n o 00'74 de 27 de janeiro de 1975. 

0 Governador do Territério Federal do Amapá, no 
uso d::~s atribuições que lhe são conferidas em Lei, e tendn 
em vista o que consta õo Processo n.0 0050/7 5-GA B, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar nos termos dos artigos 72 e 73, 
d::~ Lei n. 0 1711 , de 28 de outubro de 1952, Carlos Cantidio 
Cortes, OC1)p:mtl' õo cargo de Escritul'ário, nível 10-B, do 
Quadto de Funcionários do Governo deste Território, Jota­
ao no Gabinf't.e do Governador, para exercer aoumulaUva­
mente, em substituição, o cargo em comissão símbolo 5-C, 
de Diretor da Divisão de Planejamente e Orçamento, do 
Quadro acima referido, durante o impedimento do respecti­
ve titular. 

Art. 22 - Revogadas as disposições em contdrlo. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 27 de janeiro de 
1.97!5, 86° da República e 32° da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(F') n° 0015 de :IY de janeiro de 1975. 

O Governador do Território Federal do Amapá, no 
uso das atribuiqões que lhe são conferidas em Lel, 

RESOLVE: 

Ar\. 1° - Designar no1 termos dos artigos 72 e 73, 
da Lei n.0 1711, de 28 de outubro de 1952. Fernando Luiz 
Ramos Dias, Se11retário de Obras Públicas do Governo deste 
Terr itórie, para exer cer acumulativamente, em substituição, 
o cargo de Governador desta Unldade, durante o impecil­
mento do respectivo Ulular, Exmo. Senhor Arthur Azevedo 
Henning. 

Art. 2.0 - RevGgadas as disposições em contrário. 

Paláolg do ietentrião, em Maeapá, 27 de janeiro de 
197!5, &62 da República e 32.0 da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arth ur Azevedo Henn!ng 
Governa !dor 

(P) n.• 0077 de 27 de janeh·o de 197!i. 

O Governador do Território Federa l do Amapá, no 
u~o das atribuições que lhe são conferidas em Lei. e tendo 
em vist a o que aonsta do Processo n.0 017/75-SOP, 

RESOLVE: 

Art. I .0 Designar os Engenhei ros Manoel Antônio Dias 
e J oaquim de Vi!hena Neto, membros da Comissão de Fis­
ca lização na ela boração dos Estudos e Anteproj eto~ pa ra a 
construção do Porto de Macap;\, para se deslocarem da sede 
de suas ativ idades - Macapá - , até Belém, ca pital dv Es­
t ado do Pará. a fim de toma rem parte dn reunião convoca 
da pelo presidente da Comissão, no período .de 27 a 31 do 
corrente. 

Art. 2 ° -- Revogadas as disposições em ccmtrár!o. 

Palácio do Setentrião, em Macapé, 27 de janeiro de 
1975, 869 da República e 322 da Criação do Território Ft:de­
ral do Amapá. 

Arthu!' Azevedo Hennlng 
Governador 

(P) n.e 0078 de 27 de janeiro de 197!5. 

O Governador do Territór io Federal do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe> são confer idas em Lei, e tendo 
E'm vista o que cansta do Processo n.0 017/75-SOP, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Designar o Economista Nestle rino dos San­
tos Valente, membro da Comissão de Fiscalização na Ela­
bor llção dos Estudos é Anteprojetos para a cons trução do 
Porto de Macap?, para se deslocar da sede de suas atribui­
ções - Macapá -, até Belém, capital do estado tio Pará, 
a fim de tomar parte da reunião convocada pE'lo pr esidente 
lia Comissão, no perlodo de 27 a 31 do corrente 

Art. 2.o - Revogadas as dispoaiçõal! em eontrário. 

Palácie do Setentrião, e m Macapá, 27 de janeiro de 
1975, 86.0 da República e 32.0 àa Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P) n~ 0079 de 27 de janeiro de 1975 

O Gevernador do Território Federal d e Amapá, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei , 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - Designar nos termos dos artigos 72 e 73 , 

da Lei n.0 171 1. de 28 de outubro de 1.952, Augusto Monte 
de Almeida, ooupar.te da função gr atificada, s lmbolo 5-F, 
de C'hefi da Seção de Se leção e Aperfelqoamente, do 
Qnadro de Funcionarlos do Gaverno deste Tearitório. para 
exercer acumutativamente, e m substltuiçAo, o cargo em 
comissAo s ímbolo !1-C, de Diretor do Servl9o ele P essoal. do 
Quadro acima referido, durante o Impedimento do respeeti­
vo titular, Dr. Nestlerim> dos Santos Valente. 

Art. 2.0 - Jtevogadas as di ~poslçõe~ em contrário. 

P alácio do Setentrião, em Macapã, 27 ôe janeiro de 
Hl75, 86° da República e 32~ da Criação do Território Fê­
dera! do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 



2a.-feira 27 de janei ro de 1975 DIARIO OF'ICIAL 2a. pâg 

As Rr partiçiit's Públicas E X p E D I E N T E Aa RtlpartiçõeR Públfr,u 
ferrttortats tlevedo romet•r clngir-ee-!lo às assinatura s 
o Rpedlente destinado à pu. anuais renomdas até 23 de 
blicação nute DIÁHIO OFI- IMPRENSA OFICIAL fevereiro de cada ano a àl 
C\AL diàriamente, até às * *" _ •,. *, iniciadas, em qualquer época 
13·30 horas. exceto aos ~ába- DIRETOR pelos óPgllos competentes. 
dOI qualldo deveriio fl!Zê-lo (a? l o.<> ate A'Yld1·ado I I I A fim de possibilitar 11 
nt• às 11:80 horas. ·' 11 f" (111 es remessa. de valores acompa-

As reclaúia~es pertioen~ • • • .. • * • • j' nhados de esolareciruentos 
tu à maté ria utri burda nos DIÁRJO 0FlCJAL quanto à uun aplicação, soll-
•'a~ns de erros ou omi•sões, In prt>HO nas O!.elnaR d1.1 lmpre-ni'!b. ()[iGial citamos usem os intere s11adoa 
oever!\o u r for muladas por MACAPA - T. F. A~IAPA 1 pre[ereuclalmnte cheque rn• 
'll!Crito. à SeçAo f.e HedaQão, * • • •- ..... • 1 vále postal. 
d.as 9 à8 1:1:ao lt orA.s. no má- A S S I N A TU R AS I Oa suplementos às l:ldi-
ximo até 72 h o r a s apt.s a Anual . Cr$ 25,00 çõr.s do& órg!!os ofic!ats só 
saída dos órgãos oficiai s. Semestral. 12,50 I Sfl forne«er üo ll.OR asl'inantea 

Os originnis dever ão ser I que. as solicitnrem no ato da 
datilogra fnde s e a utenticado6, Trimestral 6,25 assmat ura. 
reualvado s, por quet11 de di· Número av ulso. " 0,30 I o funeiona 110 público fe-
' "llo "'asuras " e meudas. .* •.• • • • • • . . de ra!. terá um dE>sconto ~E 

c.xcetuadaf: a ~" para 0 ex-~ «BR A S!L~A --; :F.:.ste Dtáno Oficial .e ('ncontraill p:n·a tett~- 1 100 o· jJaH 8 fa:t.t r jus 8 êEõle 
te tlor, que !'.erlit• s l' 111 p r e ra no Salao NacH na! e Intern~cJOnal d? rnprens::~, a 1 dP.sconto. •'t'\'t:'l'f! pro\·ar esta 
anual!l as a sFinaturos pNirr- -- »>~-OOP.ER PRFSS, .nQ «Bra~>tlla lmpertal ~~:~-- c1·ndição nu f-tA da assinatura 
se-!io tomvr, l' m qualquer Pnra ~a.cllilar aob assman- 1 A fi':P c~e ev1tar soluçao 

1 é poca por h+ OH'' r~ 011 uno tes a venhcação do prazo de de contwusdade no recebt- O custo de cada tlxemplar 
8 11 0 . ' vali dade de suas Msinaturas,. mr nto dos jür'f8is, de vem · atrafado tlot; órgiio~; dl­

Aa asainnturae vencidas 
uoderão ser suspen~us srn. 
aTiso prévio. 

na parte ~;upennr elo enderê· os aF-sinante~> providenriar a ciai11 seru, na vrnda a\ ulso 
ço Yâo impr860& o número respc·etiva renovaçli(J eoru ' acre~cida de l t $ v,Ol su da 
do tallio dto registro o mês e antecedência mínimf' cft• trin-j meRmCI ano, e tlc Cr~ :',0!1 
o fino em qnt' l'indará. ta (:lO) dii'R. por anc dqcorrido. 

(P) n• 0080 de 27 de janeiro de 1975. 

O Governador do Território Federa l do Amapá , no 
uso da~ atribuiçõPs que lhe são conferidAS em Lei, e tendo 
em vista o que con sta do Processo n.'' 0178/74-SAF, 

RESOLVE: 

Avt. 1.0 - De~lgnar nos termo~ dos artigo 72 e 73, 
da Lei n° I 7 I I, de 28 de outubro d~ 1952, Ranolfo Ro­
drigues de Almeida, Encademador. nível 8-A, do Quadro 
de FuncionárioS~ do Governo deste Território, lotad& na 
Secretaria de Administração e Finanç&F, para exercer 
acumulatlvamente, em substituição, ~ função gratificada 
slmbolo t-F, de Chefe do Serviço de AtividadE-s Geraii do 
Quadro acima referido, durante o impedimento do res­
peatfve titular. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em contrário. 

Pa lácio do SetE>ntrião, em Macapá, 27 de jrmeiro de 
1.975, 86.o da República e 32.0 da Criação io Território Fe· 
dera! do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

{P) n° 0082 de 27 de janeiro de 1975. 

O Oavernador do Território Federal do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas t>m Lei , e tendo 
E' m vista o que consta do Processo n.0 0068/ ?!í-GAB., 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Considerar desligado do Quad ro de Fun­
cionários do Governo deste Território , Joaquim Pedro da 
Silva, 6laupante do cargo de Servente, nível 5 
(Código GL-10•), lotado na Secretaria de Economia, Agri­
cultura e Colonização, em virtude de haver sido transfe­
ridG parll • Ministério da Justiça, de conformidade com a 
Portavia n.o 283/74, do Exmo. Senhor Diretor Geral do 
Departamento Administrativo do Pessoal Civil (DASP), 
publicali!a no Diário Oficial, de 27 de agosto à e 11174, a 
contar de I O de fevereir o do corrente ano. 

Art. 2.o - Revogadas as disposit;ões em oentrário. 

Palácio do Setentriio, em Macapá, 27 de janeiro de 
1.975. 862 da República e 329 da Criação do Territórle l"edt­
ral do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

. -----------~----
Poder Judiciário 

,Jusliçll dos Territórios 

Juizado de MenoTes da Comarca de 
Ma capá 

Portaria n.0 I 3t75. 

O Doutor José Clemencean Pedrosa Maln , .Juie de 
Direito E: de Menores da Comarc8 de Macapá, Capital do 
Terrltórlo Federal do Amapá, com fundamento no art. 131 
do Código de Menores, baixa as seguintes instruçõe~: 

Art. 1 -- Nenhuma festividade carmwalesca poderá 
re~>lízar-se , com a participação rle mli!nores de 18 (dezoito) 
anos, sem alvará deste Juízo. 

Art. 2 ·- O requerimento, para fi expedição do ;alva-
' r á, dirigido ao Juiz de Menon,s e firmado pelo P residente 

ou Diretor Social da entidnde patrocinadora, deverP. dar 
entr;da em Juízo até 15 (quinze) dias antes da feitividade 
programada. 

Parágrafo Único - O requerimento, apresentado em 
duas via s deverá conter, obrigat01 iamentf', o local e natu­
reza da festividade (baile, desfile, ensaio, etc.). categoria do 
público (adultos, jo\·en~. crianças), data e horft rio além dos 
esclarecimentos sobre "g consumo de bebidas a lcoólicas e 
a venda de ingressos ou mesa~ a pes~oas estranhas ao 
Quadro So.;:igl. 

Art. 3 - Nas festividades infanto-juvenis, serão ob­
serva das as s~guinte& nor mas: 

a) encerramento, ne máximo, às 20 horas. 

bl os menorQs de 5 ( sinC'o) a 14 (quatorze anos deve­
rão estar acompanhados por adulto~. 

c) obrigatoriedade <'le aep&ração na pista de dança, 
do gru po de menores de 10 (dez) '!nOs de idade ~uperior. 

d) proibição do uso de lança-perfumes, bisnagas 
de matitri11 plástic!l, obj~tos contundentes, confete de subs­
tância nociva ao organismo. 

e) os menores, abaixo de 5 { elnco) anos. não terão 
acesso às pistas de danças, reilsalvado o direito de partici­
parem do& desfiles Qe fantasias, observad1s as cautelas 
necessária s. 

f) nenhum adulto, a inda que pai, mãe ou responsável 
pgderá pwrmanecer na pista de àança, mesmo sob a justi­
fi~ativa de conduzir Q menQr. 

g) proibição de venda ou consumo de bebidas alcoó­
licas, Inclusive cerveja Q chope, em qualquer dependência 
da erühdade patrocinadora, dunante a realização da felitlvl­
dade. 
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Ar t. -l - Nas festividades noturna~. programada por 
entidades que mantem Quadro Social , será tolerado o in­
gresso de menores, acima de 14 (quatorze) anos, desde que 
observadas as seguintes normas. 

a) proibi-ção da venda insdiscriminada de ingressos ou 
mesas a pessoas estra nhas; 

b) tolerância n& venda de ingre ~sos ou mesas a con­
vidados, responsabilizando-se o sócio no próprio ingresso 
ou em liv ro t>special a tra\ és de assin11tura e inrtic:ação do 
número de matrícula. 

cl separação dos bar es dP simples refrigerentes dos 
de bt:bidc s alcoóJicas. SPndo vedado o nces~o aos últimos 
do' menores áe 18 (dezoito) anos. 

Art. 5 - Nas festividades noturnas, programadas por 
entidades ofi ciais, ainda que mediante a venda de com·ii('S 
será tolerado o ingresso de menore&, acima de 14 (qua torze) 
;nos, desie q ue acnmpaohados dos pais ou re~ponsáveül. 

Art. 6·- Nos batles públicos não poderão ter ingr es­
~os me~ores de 18 (drzoito) anos. São equipados a boi les 
;JUbliC•'S, para os efeitos dPsta Portaria, os realizados: 

a) em boites ou congêneres, 

b ) em entidades sociais, mediante \'enda fndiscrlrrina­
da dP ~ngressos ou mesas; 

c) em eniidaàPS ~ocia i s, mediante publicidade de \'en­
da de ingrPssos ou mesas, ainda que restrita a convidados 
dos sócios. 

Art. 7 - Quando as entidades patrocinadoras est a­
belecerem níveis de idade, superior aos fixados nesta Por­
t aria, para o ingresso de menores em suas fesllvldades 
serão re3peitados tais I:mites. 

Art. 8 - As entidades patrocinadoras ficam obrigadas 
a reservarem uma mPsa , em looal próximo ea pis~a de 
dança, destinada a fi scalização do Juizado. 

Art. 9 - Os menores de 10 (dez) ano~ . não poderão 
tomar parte nos blocos, àes:íiles e cordões. na v~a pública, 
d~::vendo os compreendidos entre 10 (à ez) e 14 (quatorze) 
anos terem assistênc ia próxima do~ pais ou re~ponsáveis. 

Parágrafo Único: A participação de menores de 
I O (dez; a 14 !quatorze) anos não poderá ultrapassar das 
20 (vinte) horas, exceto por ocasião dos desfiles oficiais, 
quando será tolerado até às 24 l vinte e qu&tro) horas. 
improrrogavelmente. 

Art. 10 - É proibida a permanência de menores 
abaixo de 14 (quatorze) anos, em bares e congeneres, após 
à s 22 (vinte e duas) horas, ainda que acompanhados dos 
pais ou respomávei>. 

A1·t. 11 - Os menores, abaixo de 14 (quatorze) anos, 
encontrad os de~acompahal:!os na via pública após às 20 
(vinte) horas, serão encaminhados ao Plantão de Juizado 
para as . providências cabíveis junto aos responsáveis. 

Art. - 12 - Os ôriibos e dema is coletivos públicos 
não poderão transportar menores. abaixo de 14 (quatorze) 
anos, desacompanhados dos pai1 ou responsáveis, no perío­
do compreendido entre ze ro hora de sábado à zero hora de 
quarta-feira de cinzas. 

Art . 13 - A ineringência do disposto nos artig1>s 
3, 4 e ll da presente Porta ria , além das providências 
imediatas cabiveis por parte da fiscalização, fmportar:í na 
cassação dos alvarús concedidos à entidade, até o final dos 
festejos carnavalescos. 

Art , 14 - A fiscalização das disposições contidas na 
presente Portaria cabe, de imediato, sob as penas da lei, 
aos responsá veis pelas promoções. 

A ausência de fiscallzac,1ão suplEtiva do Juizado de 
Menc,res não justifica a omissão dos promotores das fes­
tividades nos casos de descumprimento das normas p re­
i entes. 

Revogam-se as disposições em contrário. 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

Macapã, 21 de janeiro de 1975. 

José Clemenceau P edrosa Maia 
Juiz de Direito e de Menores .:ie Macapá 

Hildegardo M. T . P. de Miranda 
Chefe do Seter de Defesa Social (S. D.S.J 

Comissário de Menores 

Comarca de Macapá 

J uízo de D ireito 

J uizado de Menores 

Setor de Defesa Social 

P c rta ria n º 01/73 

O Dr. Hildegardo M. T . P . de Miranda Co mi ssário 
Chefe do Setor de Defe sa Social (S.D.S.) do .Ju izado de 
Mencre s da Com:.~rca de Macapá-T.F.A. , usando das atri­
buições que lhe são conferidas pela Portar ia n .0 07 74 pu­
blicada no Diário Oficial n.O 1869 de 31 de julho de 1974, e 
atendendo as conveniêcias dos ServiçvR do Juizado de 
Menores, 

Reso lve Determinar: 

1 - Dos Deveres dos Comi>s::tríos de i\'! L nores. 

a - Indentifira r-se mediante a exibição dt> ~ua rar· 
t ei ra funcional em qualquer luga r rrn que se apr"s,nte, 
quando no desempenho de suas fun(,'ões. 

A Carteira de Comissario de Menore~ apresenta as 
SPgulntes características: Tamanho 9,5 em X 6.5 em 

VERSO - Arma s N<~donais - conforme Lei n .0 544:1 
de 29 d e maio de 1968 com os diur es - Justiça dos Ter­
ritórios Federal do AmapFI-2Q Circunscrição-Comarca de 
Macapá - nome do Comissá rio - e Comissário de Menores 
sendo-lhes facult::Jdo o livre ingresso na s casas e estabele­
cimentos de Div ersões Públicas-Assinatura do Juiz de Me­
n ores Dr. José Clemencea u Pedrosa Maia (Em Cor azul!, 
em Diagona l-Juízo de Menores 1Cor verde). 

Ri!l VElRSO - Retrato com carimbo do J uizado de 
Menor es, n .0 da Cartei ra-O Juiz de Menore~ faz saber as 
autoridades Civis e Militares que o fl or taóor é Comissário 
cle Menores, pelo que requisita trHio o a poio e auxilio que 
o mesmo venha a necessitar no desempPnho de suas fun­
ções. O Portador tem dlnito ao Porte de arma- .-. ssinatura 
do Juiz de Menores-As!'inatura d e Portador (Todas as le­
tras em cor azul). 

b - Recorrer incontinente a autoridade Policia l mais 
próxima quando desacat ado n o exPrcícic de suas funções, 
comunicando-se com a ch .tia do Comissariado do Juizado 
de Menores sobre o ocorrido. 

c - Respeitar estritamente os prazos fixados pela 
autoridnde supe>rior (Chefia do Comissa riado no toc-ante à 
apresentação de Sindicâncias e e utros Serviços que lhe fo­
rem at ribuidos. 

d -- Ser pontual nos plantões e nos setores de fi scA­
lização quando des ignado. 

-e - Levar ao conhecimPnto da Chefia do Comissa­
riado de menores, em t empo hllb il , para fin s de substitu ição, 
quando da impossibilldade de poder cumprir a Escala de 
Pla ntão ou fiscalização. 

f - Registrar no livro próprio quando e m serviço 
de plan tão ou fiscalização as ocorrências havidas. 

g·- Ostentar o seu d is tlntivo q uando Gle Serviço de 
Plantão ou em festa de caráter público. 

h - Cumprir e fazer cumprir as determinações cons­
tantes das portarias bnixadas por este Juizado de Menores. 

i - Dt>volver a carteira funcionat e o d istintivo 
quando licenciado, afastado ou dispensado de suas funções . 

j - Tratar eom urbanidade o Público em Geral. 

1 - Guardar Sigilo sobre a• funções de seu cargo, 
evitando comentários. 

m - Ter pleno conhecimento da Legisl!lção sobre 
Menorec, particularmente o Código de Menores (Decreto 
n!! 17.943)-Lei Tutelar do mPnor-Portaria 07/74 do J uiz de 
Menor e s- 0.0 n .0 1869 de 3lf07/74. 

3 - Das Atribuições dos Comiss!rios de Menores 

a - Auxiliar a chefia do Comissariado de Menores 
e acompanhá-los em diligências quando lhe for determinado. 

b - Ex-ercer \·igllancia sobre os menores em geral, 
fiscalizando a execução das le is de Assistência e Proteção 
que lhes dizem 1 espeito, de acordo com as in&truções ou 
ordens emanadas da Chefia do Comissariado de Menores· 
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c - Realizar v isitas, dellgincias e iuspeções Mdena ­
rlas pelo Juiz de :'>~enore:;: e cumpr ir as de lerminaçõc~ re­
l ativas ao Setor ele Defesa Social (S .D.S .\. 

d - Proceder as in vestigaçõeo relativas aos meno­
r es, seus pa is, tut9res ou ei'JcarrE>gados dE> sua guarda com 
o fim de esclarecer a ação d3 Ju stiça de Menores. 

e - Deter e apr eender os meno res ab<mdonaclos, 
cu infratore~ pondo-os a d i spo~lção do Setor de Serviço 
Social IS S.S para as de\'idn:; medirl~s legaiE. 

f - Lavra r aut os de Infração e multa por des res­
pei t o a(Js dispositi vos legais e regulamentares ou de Porta­
r ias e dete rminações do Juizado de Menores relativos a 
Assistência e P rot eção de Menores. 

g - Aceitar Tut ela, Curatel:'l ou outro encargo 
no interesse de Menor.es. 

h ·- Ao Comissár io de l\1E'nores somente serà con­
ceelida auto r iz::1ção para usar distinLiV(J após haver t>m 
decorridos 6 (seis) meses de efetl\•o exercício no cargo e 
hflve r demonstrado dedicação no desempenho deFsa 
função. 

i - Frequentar e obter roncc ito B (Bom) no~ 

Cursos de At ualização e . .'\perfe!çonmento de Comissário~ 
de Menores a ~erem r t'alizados em Com·ênio com a Se­
rrelaria de Segurança Pública (SEGUP', condição 
«s ine quae nom " para perrr.an ·cer nas fu nçJes Comissàrio 
de Menore ~. 

3 - Das Proibir;ões 

a - Solicitar quando f'm serviço. llcend<~dos ou 
af~~taclo por qualquer moti\·o benefícios em favor de ter .. 
cei ros, a fim de que t eroham lngressq gratuito em quais­
quer caqaa de Diversões Públicas, bailes ou outras fes­
tivkl adea. 

b - Pre valecer-se de suas funçõe s com o fito de . 
exigir ou ace ita r fóv , res nos locais de fi~ral'zaçlo: 

c - Ex penclE'r considerações entre si ou em público 
sobre ordens emanadas do Juiz de Menores ou Chefia elo 
Comissaria do, critkando-as ou delas d iv erginC::e as quais 
deverã o ser rigorosament E' acatadas e r espei tadas, caso 
cont-rário, será dispensado ficando sujeito a s penalldacie l 
legais. 

d - Come nta r entre si, ou com estranhos, sindi­
câncias le vadas a efeito sobre rr.enores, visto te 11em elas 
car áter Sigiloso nos clar os termos do Código de Me nor e s. 

Cumpra-sE>, registr e-se e publique-se na form a da 
lei, dando-se ciência ao Comissário Chefe do Setn de 
Helações Públi<;as (S.R.P ) e Comis; •r!oa de Menores em 
exerc!cio. 

Maca pá, 25 de janeiro de J 975. 

Hi ldega rdo M.T.P. de Miranda 
Chefe do Setor de Defesa Socia l do Juizado d e Menot·es. 

Pod er Judiciário 

J us tiqa dos Territórios 

Juízc de Direito da Comarcn de Macapá . 

EdHal de Leilão do be m P ertencent e a Osvaldo 
Barbosa de Souza . 

O Doutor J osé Clemenceau f'edrosa Maia , MM. Juiz de 
Direito da Comarca de Macapá, Capita l do Território Fede­
J·a l do Amapá, na forma da Lei eta .. . 

F az sader aos q ue o prese nt e ed ital virem ou del e 
conheci mento tiverem q ue. por est e Juízo foi proferido às 
fls . 72, dos eutos com pedido de Falêncir, sob o número 
6.382, em que figura como r equere nte Citreq- Cia. Importa ­
dor a de Tr atores e Equipamento e nquerlda: Construt01·a 
Comercia l Carmo Ltda. , q uE' ae pro~:e ~sa par eílte Juizo, o 
de!pacho do t11or . &eguinte: «Com h.mdamento no art. 12, 
parágrafo 4.0 do Decreto L ei n .0 7.661 de 21 Q.e junho de 1.945, 
(Lei das fa lências), defirv o pedido de fls . f\3 , para ord t•nar 
co mo ordeno, o sequestro do equipamento pe sa­
do para construção de estrada, que se e ncontra na ro­
dlilvia BR-15i, n0 tr&cho Oiapoque - Calçoene, q ue se en­
contra em pe<ier da devedora Construtora aom!lr cial Carmo 

Ltda .. ficando t<>rminentem ente proibid::~ qualquer alienaçã~ 
destes. Publiqllf'' se c present e despacLo em edital, no diário 
oficial. Os bens e livros sequ( .Irados permanecer am sob a 
guarda e depósito do credor Citi eque - Cia . Impor ta elo ra 
de T ratores e EquiDamentos. a quem nomeio dt>positár~o. 
com fundamento no art. 12, parágrafe 4.0 da Lei das falênciM 
devendo a mencionada cr edora , uma vez intimada, p restar 
c> compromi!'so legal de fiel dopo~ i· <> rio, competindo-lhe a 
guarda e depósPto dos objetos ora seque, trados. Expeça-se 
mandado de sequestro. Intimem-se. Macapá (Ap.) I0-01-75. 
a) Jc ·sÉ' C lernenccau Pedrosa Maia ·-Juiz de Direito. 

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados 
e não possam no futuro, alegar ignorância, expedi o presen­
t e Edital. Dado e passado nesta cidade de Macap~. aos vinte 
e um (21) dias do mês de janeiro do ano de hum mil nove­
c-entos e setenta e cinco (1975) Ell, Nino Jesus Aranha Nunes, 
Escr ivão em f'xercicio, subscre\'L 

E. p»ra que chegue ao conhecimento dos ínter es10ados 
e não po~sam d,, futuro alegar ignorância, expedi o pre­
sente e outros iguais que serão publicados e afixados na 
forma da lei. Dado e passado nesta cidadf' de Macap8, aos 
\·inte e um dias do mês de janeiro do ano de mil no\'e-

' centos e setenta e cinco. Eu, Nino Jesus Ar11nha Nunes, 
i Escrh·ão em exf'rdcio, subscrevi. 

Jo~é Clf'menceau Pedrosa Maia 
Juiz de Direito e/atribuições ele Juiz Federal 

P oder .Judiciário 

J ustiça do Trabalho da 8~ RegJã(J 

Junta ele Conciliação e Julgamento de Macapá 

Edital de Cita!:ão 

Pelo prazc de :w: d.ez dias 

Pelo pre~ente edital f ica Citada H aussler Engenharia 
e Cemstruções Ltda. atualmente em lugar incerto e não 
sabido, reclamada nos autoR do Processo n.0 JCJ- Macapá-
1326/74. em que Ulisse~ Srmtos de Almeida é reclamante, a 
pagar , em 48 :quarenta e oi to) horas, ou garanti r a execu­
ção sob pena de penhora, a quantia de Cr$ 645,90 (seiscen­
tos e quarenta e cin<!O cruzeiros e noventa centavos), além 
de acessórios nos segulnteil termos de acordo celebrado 
em audiência de 06.12.74, às 09:(}0 hor as: ... « A J'! reclamação 
Haussle r Engenharia Ltda. pagará ao reclan1ante no dia 17 
de dezembro de 74, a importância de Cr$ 500,00 ... Fica 
estabelec ida a multa ele 20° 0 no caso de não pagamento na 
data p refixada. Custas pela reclamada Haussler Engenharia 
Ltda., calculadas sobre o \·ator do acordo, na o u:mtia de 
C r$ 45,90 ... » · 

Caso niio pague nem garanta a txecuçf.io, penhor;~~r­

se-ão tantos bens quantos forem encontrados e bastem pa­
ra integral pagamento da divldfl. 

Secr!ltariA da JCJ de Maca pá, 21.01. 75. Dado e pas­
sedo na Secreta ria da JCJ de Macapá. Eu, (Ma!'loel Vieira 

: Façanha), Auxiliar de Serviços Judlcia rios-B, datilografei. 
E Eu, : c lodoalclo Maia de Andrélele: Diretor de Seeretaria 
Substituto, subscrPvo. 

Antonio Soares Araújo 
Juiz do Trabalho Substituto, na 
Prellidência da JC J de Macapá. 

Preço do Exemplar: 
Cr$ 0,50 


	

